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DECISÕES DO PREFEITO
PROCESSO Nº 1-2847/2011

INTERESSADA: Semas
ASSUNTO: Aquisição de Material de Consumo.

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Dra. Noemi Brisola

Ref.: Pregão  “Registro de Preços” sob o nº 035/CPL/PMJP/
11.

Senhora Presidente,

Com base no Parecer Jurídico nº 349/PGM/2011, encaminho a
essa Comissão Permanente de Licitação o presente Processo, para
que seja instaurado procedimento licitatório , conforme
estabelece a Lei 8.666/93 e suas alterações.

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 1-5489-11
INTERESSADO: Jandira Rossi da Silva
ASSUNTO: Licença Prêmio

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Sr. Evandro Cordeiro Muniz

Senhor Secretário,

Os presentes autos foram autuados pela servidora Jandira Rossi
da Silva, que requer a Licença Prêmio, a que faz jus, conforme se
constata da análise do presente procedimento.

Preenchidos todos os requisitos ensejadores da concessão e com
base no parecer jurídico, DEFIRO o presente pleito, da seguinte
forma:

Publique-se.

Cumpra-se .

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 1-5584-11
INTERESSADO: Jordeci Rodrigues
ASSUNTO: Licença Prêmio

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Sr. Evandro Cordeiro Muniz

Senhor Secretário,

Os presentes autos foram autuados pelo servidor Jordeci
Rodrigues, que requer a Licença Prêmio, a que faz jus, conforme
se constata da análise do presente procedimento.

Preenchidos todos os requisitos ensejadores da concessão e com
base no parecer jurídico, DEFIRO o presente pleito, da seguinte
forma:

Quinquênio Quantidade de dias Base legal 

2003/2008 90 Lei 1405/05 

Publique-se.

Cumpra-se .

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 1-5586-11
INTERESSADO: Maria de Lourdes Bernardi Crepaldi
ASSUNTO: Licença Prêmio

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Sr. Evandro Cordeiro Muniz

Senhor Secretário,

Os presentes autos foram autuados pela servidora Maria de
Lourdes Crepaldi, que requer a Licença Prêmio, a que faz jus,
conforme se constata da análise do presente procedimento.

Preenchidos todos os requisitos ensejadores da concessão e com
base no parecer jurídico, DEFIRO o presente pleito, da seguinte
forma:

Publique-se.

Cumpra-se .

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 1-17900-10
INTERESSADO: Rosa Maria da Silva Ferreira
ASSUNTO: Licença Prêmio

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Sr. Evandro Cordeiro Muniz

Senhor Secretário,

Os presentes autos foram autuados pela servidora Rosa Maria da
Silva Ferreira, que requer a Licença Prêmio, a que faz jus,
conforme se constata da análise do presente procedimento.

Preenchidos todos os requisitos ensejadores da concessão e com
base no parecer jurídico, DEFIRO o presente pleito, da seguinte
forma:

Publique-se.

Cumpra-se .

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 5375-11
INTERESSADO: Ana Lucia Oliveira de Jesus
ASSUNTO: Licença Prêmio

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Sr. Evandro Cordeiro Muniz

Senhor Secretário,

Os presentes autos foram autuados pela servidora Ana Lucia
Oliveira de Jesus, que requer a Licença Prêmio, a que faz jus,
conforme se constata da análise do presente procedimento.

Preenchidos todos os requisitos ensejadores da concessão e com

Quinquênio Quantidade de dias Base legal 

2005/2010 90 Lei 1405/05 

Quinquênio Quantidade de dias Base legal 

2004/2009 90 Lei 1405/05 

Quinquênio Quantidade de dias Base legal 

2005/2010 90 Lei 1405/05 

base no parecer jurídico, DEFIRO o presente pleito, da seguinte
forma:

Publique-se.

Cumpra-se .

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 5378-11
INTERESSADO: Ariane Ramos da Silva
ASSUNTO: Licença Prêmio

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Sr. Evandro Cordeiro Muniz

Senhor Secretário,

Os presentes autos foram autuados pela servidora Ariane Ramos
da Silva, que requer a Licença Prêmio, a que faz jus, conforme se
constata da análise do presente procedimento.

Preenchidos todos os requisitos ensejadores da concessão e com
base no parecer jurídico, DEFIRO o presente pleito, da seguinte
forma:

Publique-se.

Cumpra-se .

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 10516-10
INTERESSADO: Elaine Bárbara de Lima Souza
ASSUNTO: Licença Prêmio

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Sr. Evandro Cordeiro Muniz

Senhor Secretário,

Os presentes autos foram autuados pela servidora Elaine
Bárbara de Lima Souza, que requer a Licença Prêmio, a que faz
jus, conforme se constata da análise do presente procedimento.

Preenchidos todos os requisitos ensejadores da concessão e com
base no parecer jurídico, DEFIRO o presente pleito, da seguinte
forma:

Publique-se.

Cumpra-se .

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 1-2001-2010
INTERESSADO: SEMED
ASSUNTO: Locação de imóvel

Ref.: Prorrogação de prazo e aditivo de valor

AUTORIZO a prorrogação de prazo do Contrato nº 129/PGM/
2011, celebrado entre o Município de Ji-Paraná e a Associação
de Voluntárias de Ji-Paraná - AVJ , CNPJ nº 04.637.748/

Quinquênio Quantidade de dias Base legal 

2001/2006 90 Lei 1405/05 

Quinquênio Quantidade de dias Base legal 

2006/2011 90 Lei 1405/05 

Quinquênio Quantidade de dias Base legal 

2002/2007 90 Lei 1405/05 
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0001-50, por um período de 12 (doze) meses, contados a partir
do dia 13 de maio de 2011.

AUTORIZO ainda, o aditivo de valor do contrato
supramencionado, ficando para ser empenhado no início do
próximo exercício financeiro , 04 (quatro) meses referentes
àquele exercício, sendo R$ 3.680,00 (três mil, seiscentos e
oitenta reais), mensais.

ADOTO como fundamento o Parecer Jurídico nº 314/PGM/2011,
da Procuradoria-Geral do Município às fls. 250.

À SEMDES, para empenho.
Após a Procuradoria-Geral do Município para confecção do
Termo Aditivo.

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 0762/2009 Anexo I - Volume VIII
INTERESSADO: SEMUSA
ASSUNTO: Credenciamento de Exames Laboratoriais (Laborató-
rio Pardim & Liz Ltda.)

Ref.: Prorrogação de prazo e aditivo de valor

AUTORIZO a prorrogação de prazo e aditivo de valor em
favor da empresa Pardim & Liz Ltda., para o período de
04.05.2011 a 31.12.2012, no valor total de R$ 160.000,00
(cento e sessenta mil reais).

ADOTO como fundamento o Parecer Jurídico nº 370/PGM/2011,
da Procuradoria-Geral do Município às fls. 3977.

À SEMDES, para empenho.

Após a Procuradoria-Geral do Município para confecção do
Termo Aditivo.

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 0762/2009 Anexo II - Volume IX
INTERESSADO: SEMUSA
ASSUNTO: Credenciamento de Exames Laboratoriais (Laborató-
rio de Análises Clínicas Dois de Abril Ltda.)

Ref.: Prorrogação de prazo e aditivo de valor

AUTORIZO a prorrogação de prazo e aditivo de valor em
favor da empresa Laboratório de Análises Clínicas Dois de Abril
Ltda., para o período de 04.05.2011 a 31.12.2012, no valor total
de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais).

ADOTO como fundamento o Parecer Jurídico nº 370/PGM/2011,
da Procuradoria-Geral do Município às fls. 4099.

À SEMDES, para empenho.

Após a Procuradoria-Geral do Município para confecção do
Termo Aditivo.

Ji-Paraná, 04 de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

DECRETOS
Considerando solicitação do senhor Secretário Municipal de
Saúde, através do Memorando nº 093/GAB/SEMUSA/2011,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada, Liane de Oliveira Mota para ocupar a
função gratificada de Coordenadora Geral Administrativa da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
gerando seus efeitos a partir do dia 05 de maio de 2011.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

Noemi Brisola
Chefe de Gabinete do Prefeito

DECRETO N. 15867/GAB/PMJP/2011

Exonera Walmey Oliveira e Silva, da função gratificada de
Coordenadora Geral Administrativa, da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de Ji-Paraná.

JOSÉ DE ABREU BIANCO, prefeito do Município de Ji-
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 39,
inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando solicitação do senhor Secretário Municipal de
Saúde, através do Memorando nº 093/GAB/SEMUSA/2011,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerada, Walmey Oliveira e Silva, da função
gratificada de Coordenadora Geral Administrativa da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

Noemi Brisola
Chefe de Gabinete do Prefeito

DECRETO N. 15868/GAB/PMJP/2011

Nomeia Ariel Aritana Esaú Levi de Araújo Silva, para ocupar o
cargo em comissão de Assessor Nível I, da Secretaria Municipal
de Administração, do Município de Ji-Paraná.

JOSÉ DE ABREU BIANCO, prefeito do Município de Ji-
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 39,
inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando solicitação do senhor Procurador-Geral do
Município, através do Memorando nº 262/PGM/PMJP/2011,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Ariel Aritana Esaú Levi de Araújo
Silva, para ocupar o cargo em comissão de Assessor Nível I, da
Secretaria Municipal de Administração, do Município de
Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
gerando seus efeitos a partir do dia 02 de maio de 2011.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

Noemi Brisola
Chefe de Gabinete do Prefeito

DECRETO N. 15869/GAB/PMJP/2011

Nomeia Liane de Oliveira Mota, para ocupar a função gratificada
de Coordenadora Geral Administrativa, da Secretaria Municipal de
Saúde do Município de Ji-Paraná.

JOSÉ DE ABREU BIANCO, prefeito do Município de Ji-
Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 39,
inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, e

LEI
LEI Nº 2146                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Autoriza o Poder Executivo Municipal, celebrar convênio com o
Instituto Educacional Marechal Rondon – Guarda Mirim de Ji-
Paraná, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a celebrar
convênio com o Instituto Educacional Marechal Rondon – Guarda
Mirim, para repasse de recursos financeiros, no montante de R$
3.500,00 (três mil e quinhentos reais) mensais até o dia 31 de
dezembro de 2011, podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 2º O valor a ser transferido pelo Município, deverá ser
utilizado pelo Instituto Educacional Marechal Rondon – Guarda
Mirim, para cobrir despesas com a manutenção de suas atividades.

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei serão
suportadas pela seguinte dotação orçamentária:

0 2 - Poder Executivo
02 08 - Secretaria Municipal de Assistência Social
020802- Ações Sociais
0 8 - Assistência Social
08 244    – Assistência Comunitária
08 244 1015  – Gestão de Assistência Integral à Família
08 244 1015 1064 – Apoio as Instituições não Governamentais
08 244 1015 1064 1064 – Apoio as Instituições não Governa-
mentais
372 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais

Art. 4º O Instituto Educacional Marechal Rondon – Guarda
Mirim, deverá prestar contas da aplicação dos recursos transferi-
dos pelo Município, no prazo de 30 (trinta) dias, após a liberação,
sob pena de suspensão dos repasses subseqüentes.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal
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§1º Os servidores municipais, estaduais, federais e da Fundação
Nacional de Saúde, à disposição do Município, também integrarão
o Grupo de Fiscalização, desde que ocupantes de função de
natureza fiscal em data anterior ao dia 21 de setembro de 1999.
§2º Para realização de serviços não regulamentados e de interesse
da administração, caberá ao Prefeito do Município nomear fiscais
do grupo para a execução das atividades, bem como estabelecer as
cotas para os serviços que irão realizar, obedecendo ao limite
máximo desta lei, sem prejuízo ao previsto no art. 3º.
§3º Os fiscais fazendários, de obras e serviços públicos, ambientais
e sanitários, ficarão vinculados e subordinados à Gerência de
Fiscalização, no âmbito da Secretaria Municipal de Fazenda.

Art. 2º A remuneração dos integrantes do Grupo de Fiscalização
será composta do vencimento básico acrescido de gratificação de
representação, denominada de produtividade fiscal, sem prejuízo
das demais vantagens estabelecidas no plano de cargo e carreira do
servidor público municipal.

§1º O vencimento básico, previsto no caput deste artigo será o
estabelecido no plano de cargos e carreira do servidor público
municipal, devendo ser observado o enquadramento por tempo de
serviço.

§2º A gratificação de representação, denominada produtividade
fiscal, será processada e paga sob a forma de cotas a serem
atribuídas através da comprovação das atividades executadas,
segundo o planejamento específico de fiscalização municipal.

§3º O valor da cota de que trata o § 2º, será de R$ 0,54 (cinqüenta
e quatro centavos de real).

§4º O valor do vencimento básico e da cota previstos nos §§ 1º e
3º deste artigo serão reajustados na mesma época e nos índices dos
demais servidores municipais.

Art. 3º As cotas da gratificação de representação dos integrantes
do Grupo de Fiscalização, denominada de produtividade fiscal,
serão atribuídas, obedecendo aos critérios de aferição determina-
dos da seguinte forma:

I - as atividades executadas obedecerão ao limite de cinco mil
cotas mês, sem prejuízo do vencimento básico e demais vantagens
constantes em Lei.

II - a produtividade oriunda da lavratura de auto de infração
prevista no Código Tributário Municipal, Código de Obras, Código
Ambiental, Código de Posturas e demais legislações aplicáveis,
somente será devida ao fiscal autuador após recolhida aos cofres
públicos.

§1º O cálculo da produtividade de que trata o inciso II deste artigo
será feito mediante a aplicação do valor previsto no §3º do art. 2º,
sobre o valor correspondente a dez por cento da multa recebida.

§2º As cotas excedentes serão computadas e certificadas para
pagamento nos meses subseqüentes, observando o limite de três
vezes o previsto no inciso I do art. 3º, que poderão ser lançadas
em folha no período de até seis meses, prescrevendo após este
prazo.

§3º O fiscal que não alcançar o limite mínimo de duas mil e
quinhentas cotas no mês, não fará jus ao recebimento de cotas
excedentes.

Art. 4º O fiscal quando nomeado através do §2º do art. 1º ou
designado para a prestação de serviços de natureza interna
receberá no mínimo a remuneração do cargo efetivo composta
pelo vencimento básico e a gratificação e representação,
denominada de produtividade fiscal, calculada sobre a média das
cotas auferidas nos últimos três meses, pelo integrante contem-
plado.

Art. 5º O fiscal investido em cargo em comissão deverá optar
entre a remuneração do cargo em comissão ou do cargo efetivo
acrescido de gratificação de representação de cinco mil cotas.

Art. 6º O integrante do Grupo de Fiscalização, quando de férias,
licença prêmio, licença para tratamento de saúde, licença
maternidade, percepção da gratificação natalina, curso autorizado
pelo Prefeito Municipal, fará jus ao vencimento básico, acrescido
da gratificação de representação, denominada de Produtividade
Fiscal, calculada sobre a média das cotas percebidas nos três meses
imediatamente anteriores à ocorrência do evento.

Art. 7º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a baixar
normas complementares a fiel execução da presente Lei.

Art. 8º As cotas de produtividade fiscal, serão deferidas na forma
estabelecida no Anexo I, que integra a presente Lei como se nela
estivesse transcrito.

Parágrafo Único. Outros serviços não relacionados no Anexo I
da presente Lei, serão estabelecidos através de Decreto, com o
respectivo número de cotas.

Art. 9º Ficam convalidados todos os atos financeiros praticados
sob a vigência da Lei Municipal nº 941/1999, especialmente no
período de 01 de janeiro de 2005, até a presente data.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a
Lei Municipal nº 941, de 21 de setembro de 1999.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

Contabilidade” para “Divisão de Contabilidade”;
VII. fica alterada a nomenclatura do cargo de “Gerência de
Tesouraria” para “Divisão de Tesouraria”.
Art. 2º Em decorrência das alterações ora procedidas, o Parágrafo
Único do art. 11 da Lei Municipal 1397/2005, passa a vigorar
com a seguinte alteração:

Art. 11.(...).
Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Fazenda compõe-se
dos seguintes órgãos imediatamente subordinados ao titular:

I – Gabinete do Secretário
1.1 Assessoria Executiva [NR]
1.2 Assessoria Jurídica
1.3 Assessoria Especial Nível IV (01) [NR]
1.4 Assessoria Nível II (03) [NR]
1.5 Seção de Apoio Administrativo (01) [NR]

II – Gerência-Geral de Arrecadação
2.1 - Assessoria Técnica Contábil Tributária
2.2 - Divisão Técnica Tributária
2.2.1 - Coordenadoria de Área II de ISSQN
2.2.2 - Coordenadoria de Área II de Licença e outras receitas
2.2.3 - Coordenadoria de Área II de Cadastro Mobiliário
2.2.4 - Coordenadoria de Área II de Controle e Conferência
2.2.5 - Coordenadoria de Arrecadação
2.2.6 - Coordenadoria de Atendimento
2.2.7 - Assessoria Especial (2)
2.2.8 - Seção de Apoio Administrativo

III – Gerência-Geral de Fiscalização [NR]
3.1 - Divisão de Fiscalização
3.2 - Assessoria Especial Nível IV [NR]
3.3 - Coordenadoria de Área II de Fiscalização Tributária

IV – Coordenação-Geral de Contabilidade
4.1 - Divisão de Contabilidade [NR]
4.2 - Coordenadoria de Área II Administrativa Contábil
4.3 - Direção Contábil
4.4 - Seção de Controle Interno
V – Tesouraria Municipal
5.1 - Divisão de Tesouraria [NR]
5.2 - Divisão de Controle Fazendário
5.3 - Coordenadoria de Área II da Tesouraria (3)
5.4 - Direção de Área de Tesouraria

Art. 3º Em decorrência das modificações ora introduzidas na Lei
Municipal nº 1397/2005, a Tabela V do Anexo II passa a vigorar
com nova redação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

TABELA V
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

LEI Nº 2147                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Autoriza o Loteamento Bosque dos Ipês, destinado ao Programa
Minha Casa, Minha Vida, a alterar as medidas das vias internas de
circulação, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Loteamento Bosque dos Ipês, declarado
Zona de Interesse Social, para implantação do Programa Minha
Casa, Minha Vida, a estabelecer as seguintes medidas para as vias
internas de circulação:

I. ruas: largura mínima de 11,00m (onze metros);
II. leito carroçável: largura mínima de 7,00m (sete metros);
III. calçadas: largura de 2,00m (dois metros) e cada lado da rua.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

LEI Nº 2148                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio para
repasse de recursos financeiros à AACVA – Associação Ação
Comunitária Vidas na Amazônia, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar
convênio com a AACVA – Associação Ação Comunitária Vidas na
Amazônia, para repasse de recursos financeiros no montante de
R$ 3.000,00 (três mil reais) mensais.

Parágrafo Único. Os recursos, cujo repasse encontra-se
autorizado no caput, serão utilizados pela AACVA na manutenção
de suas atividades assistenciais, e cobertura de parte das despesas
com o desenvolvimento do curso de corte e costura em malha,
bordados e pinturas, destinado às mulheres assistidas pela entidade.

Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta
da seguinte dotação orçamentária:

0 2 - Poder Executivo
02 08 - Secretaria Municipal de Assistência Social
020802- Ações Sociais
0 8 - Assistência Social
08 244    – Assistência Comunitária
08 244 1015  – Gestão de Assistência Integral à Família
08 244 1015 1064 – Apoio as Instituições não Governamentais
08 244 1015 1064 1064 – Apoio as Instituições não Governa-
mentais
372 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais

Art. 3º A Associação Ação Comunitária Vidas na Amazônia,
deverá prestar contas dos recursos recebidos no prazo de 30
(trinta) dias, após a liberação, à Coordenação-Geral de Contabili-
dade do Município, sob pena de suspensão das parcelas subseqüen-
tes.

Art. 4º O Convênio autorizado pela presente Lei, vigorará até o
dia 31 de dezembro de 2011, prorrogável por igual período.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

LEI N.º 2149                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Introduz modificações na Lei Municipal nº 1397, de 05 de julho
de 2005, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Modifica a estrutura administrativa da Secretaria Munici-
pal de Fazenda, criada pela Lei Municipal nº 1397/2005, confor-
me a seguir especifica:

I. fica criado 01 (um) cargo de Assessoria Executiva;
II. fica criado 01 (um) cargo de Gerência-Geral de Fiscalização;
III. ficam criados 02 (dois) cargos de Assessoria Especial Nível IV;
IV. ficam criados 03 (três) cargos de Assessoria Nível II;
V. fica criado 01 (um) cargo de Seção de Apoio Administrativo;
VI. fica alterada a nomenclatura do cargo de “Gerência de

CARGO QUANT. 

VENCIMENTO (R$) 

Cargo em 
Comissão 

Função 
Gratificada 

Secretário Municipal 01 5.805,00 3.150,00 

Assessoria Executiva [NR] 01 3.000,00 - 

Gerência-Geral de Fiscalização [NR] 01 3.000,00 - 

Coordenação-Geral de Contabilidade 01 1.900,00 300,00 

Gerência-Geral de Arrecadação 01 1.700,00 350,00 

Assessoria Jurídica 01 1.700,00 350,00 

Tesouraria Municipal 01 1.400,00 500,00 

Assessoria Especial Nível IV [NR] 02 1.200,00 - 

Assessoria Técnica-Contábil Tributária 01 1.100,00 150,00 

Diretor de Divisão [NR] 05 1.100,00 150,00 

Assessor Especial 02 800,00 - * - 

Coordenadoria de Área II   09 620,00 130,00 

Coordenador de Arrecadação 01 600,00 130,00 

Coordenador de Atendimento 01 600,00 130,00 

Assessoria Nível II [NR] 03 600,00 -*- 

Chefia de Seção [NR] 03 450,00 110,00 

Direção de Área de Tesouraria 01 - * - 250,00 

Direção Contábil 01 - * - 250,00 

LEI Nº 2150                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Dispõe sobre a remuneração dos integrantes do Grupo de Fiscali-
zação do Município de Ji-Paraná, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Grupo Único de Fiscalização do Município
de Ji-Paraná, compreendendo os fiscais fazendários, os fiscais de
obras e serviços públicos, os fiscais de meio ambiente e os fiscais
sanitários.
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ANEXO I

COTAS DE PRODUTIVIDADE FISCAL
CÓDIGO TIPO DE SERVIÇOS COTAS 

101  Retirada de faixas, cartazes ou outros similares 15 

102  Cadastro ou recadastro com laudo de vistoria geral - LVG 15 

103  Apreensão e inutilização de gêneros alimentícios e medicamentos 20 

104  Notificação 30 

105  Preenchimento de BCI ou vistoria em geral, com relatório 30 

106  Avaliação de imóvel 30 

107  Vistoria 30 

108  Apuração do VAF - notificação e análise de contestação por empresa 30 

109  Levantamento planimétrico, por lote concluso 30 

110  Campanha - por dia 30 

111  Inspeção 30 

112  Regularização de construção 30 

113  Acidentes ambientais 50 

114  Laudo e relatório técnico 50 

115  Cadastro e recadastro de interesse da saúde pública 50 

116  Lavratura de auto de infração 70 

117  Operação Analítica Fiscal - totalmente conclusa 100 

118  Acompanhamento fiscal 100 

119  Contestação, alegação ou parecer fiscal fundamentado e concluso 100 

120  Interdição, apreensão, demolição, desobstrução e embargo 200 

121  Estimativa ou arbitramento 200 

122  Levantamento fiscal - todo processo 250 

 

LEI N.º 2151                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio pra
repasse de recursos financeiros à ASDEFAL – Associação dos
Deficientes Físicos da Amazônia Legal, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a celebrar
convênio com a ASDEFAL – Associação dos Deficientes Físicos
da Amazônia Legal, para repasse de recursos financeiros, no
montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Parágrafo Único. Os recursos, cujo repasse encontra-se
autorizado no caput, serão utilizados pela ASDEFAL para
aquisição de cadeiras de rodas, muletas e colchões d’água,
conforme descrito no Plano de Trabalho anexo, e que serão
destinados a pessoas portadoras de deficiências físicas.

Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta
da seguinte Dotação Orçamentária:

0 2 - Poder Executivo
02 08 - Secretaria Municipal de Assistência Social
020802- Ações Sociais
0 8 - Assistência Social
08 244    – Assistência Comunitária
08 244 1015  – Gestão de Assistência Integral à Família
08 244 1015 1064 – Apoio as Instituições não Governamentais
08 244 1015 1064 1064 – Apoio as Instituições não Governa-
mentais
372 3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais

Art. 3º A Associação dos Deficientes Físicos da Amazônia Legal,
deverá prestar contas dos recursos recebidos no prazo de 60
(sessenta) dias após a liberação dos valores, à Coordenação-Geral
de Contabilidade do Município.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

Lei Municipal n. 2151, de 4 de maio de 2011

ANEXO

LEI N.º 2152                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Fixa novos valores para a concessão de diárias aos servidores do
Município de Ji-Paraná, ou à sua disposição, dando outras
providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Passa a vigorar com nova redação o Anexo I, previsto no
artigo 9º, da Lei Municipal nº 1148/2002.

Art. 2º Continuam inalterados os demais dispositivos da Lei
Municipal nº 1148/2002.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

ANEXO I

TABELA DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS DO MUNICÍPIO
DE JI-PARANÁ

 Cargo Valor (R$) 

1 Prefeito 400,00 

2 Vice-Prefeito 400,00 

3 Chefe de Gabinete do Prefeito 300,00 

4 Contador do Município 300,00 

5 Controlador-Geral do Município 300,00 

6 Coordenador-Geral 300,00 

7 Presidente de CPL 300,00 

8 Procurador-Geral do Município 300,00 

9 Secretário Municipal 300,00 

10 Administrador Distrital 150,00 

11 Assessor Especial 150,00 

12 Assessor Executivo 150,00 

13 Assessor Jurídico 150,00 

14 Assessoria de Engenharia 150,00 

15 Assessoria Técnica 150,00 

16 Auditor Médico 150,00 

17 Chefe de Gabinete do Vice-Prefeito 150,00 

18 Controlador 150,00 

19 Coordenador 150,00 

20 Demais servidores efetivos concursados com nível superior 150,00 

21 Direção 150,00 

22 Diretor de Departamento 150,00 

23 Diretor de Divisão 150,00 

24 Diretor de Escola 150,00 

25 Diretor de UBS e CSD 150,00 

26 Gerente 150,00 

27 Membro da CPL 150,00 

28 Ouvidor 150,00 

29 Presidente de Conselhos 150,00 

30 Representante do Município 150,00 

31 Subprocurador 150,00 

32 Subprocurador-Geral 150,00 

33 Supervisor de UBS 150,00 

34 Tesoureiro Municipal 150,00 

35 Vice-Diretor de Escola 150,00 

36 Assessoria de Nível 100,00 

37 Assistente de Gabinete 100,00 
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LEI Nº 2156                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER LEGISLATIVO

Dispõe sobre a divulgação de informativo sobre a cobrança de
meia entrada para estudantes.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º As casas de diversões, espetáculos teatrais, musicais,
circense, cinemas, praças esportivas, feiras agropecuárias,
danceterias, clubes e similares de Ji-Paraná, ficam obrigados a
fixarem em local de fácil acesso, próximo à bilheteria e entrada
do evento, informativo sobre a Lei de meia entrada para estudan-
tes.

Parágrafo Único. O informativo que trata este artigo, deverá
conter a frase “ESTE ESTABELECIMENTO ASSEGURA MEIA
ENTRADA PARA ESTUDANTES COM A APRESENTAÇÃO DA
CARTEIRA DE IDENTIFICAÇÃO ESTABELECIDA POR LEI.”

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei, acarretará ao
estabelecimento multa no importe de 2.000 Ufir’s e terá suspenso
o Alvará de Funcionamento em caso de incorrer nesta infração
por três vezes.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

LEI N.º 2153                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Introduz modificações na Lei Municipal nº 709, de 26 de
dezembro de 1995, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Acresce-se ao artigo 10 da Lei Municipal nº 709/1995, o
§4º com a seguinte redação:

“Art. 10. (...);
I. (...);
II. (...);
III. (...);
IV (...);
§1º. (...);
§2º. (...);
§3º. (...);
§4º. Fica autorizada a concessão de adiantamento ao titular da
Secretaria Municipal de Assistência Social, no montante de R$
5.000,00 (cinco mil reais).”

Art. 2º Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei
Municipal no 709/1995.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

LEI Nº 2154                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Autoriza o pagamento de Gratificação Intra-Hospitalar, aos
ocupantes do cargo efetivo da Especialidade Bucomaxilofacial, e
dá outras providências.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a pagar aos
ocupantes do cargo efetivo da especialidade “Cirurgião
Bucomaxilofacial”, a Gratificação Intra-Hospitalar.

Art. 2º O pagamento da Gratificação Intra-Hospitlar, ora
deferido, ocorrerá dentro das mesmas condições e exigências,
estabelecidas na Lei Municipal nº 2022, de 18 de maio de 2010.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos ao dia 01 de abril de 2011.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

LEI Nº 2155                                         04 DE MAIO DE 2011

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO

Denomina Nathália Salomão Gurgacz, o Centro de Diagnóstico
implantado em Ji-Paraná, pelo Consórcio Intermunicipal da
Região Centro-Leste de Rondônia.

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Denominar-se-á Nathália Salomão Gurgacz, o Centro de
Diagnóstico, do Consórcio Intermunicipal da Região Centro-Leste
de Rondônia, implantado em Ji-Paraná.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 04 dias do mês de maio de 2011.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

Estado de Rondônia
Município  de Ji-Paraná
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

C.G.C. 04.092.672/0001-25

Edital de Convocação  SEMAD/CGRHA N.º  053 /2011

A Secretaria Municipal de Administração de Ji-Paraná, atendendo

a solicitação da Secretaria Municipal de Educação e baseado no
parecer constante nos autos de nº. 2184/10, CONVOCA, para

fins de contratação sob o Regime Jurídico Único dos Servidores

Públicos do Município de Ji-Paraná - Estatutário, o(s)
candidato(s) e cargo(s) abaixo mencionado(s), classificado(s) no

concurso público Edital 001/2008, publicado no D. O . M. Nº.

267 em 01/02/2008 , referente ao processo nº.14255//2007,
resultado final publicado no D.O . M.  Nº. 322 em 24/04/2008.

PROFESSOR NIVEL I – ESCOLA NOVA ALIANÇA

· Cadastro de Pessoa Física ( autenticada);

· Título de Eleitor + Comprovante que votou na
última eleição (autenticada);

· Carteira de Trabalho e Previdência Social;

· Comprovante de Residência;
· 01 foto 3x4 recente;

· Cartão de Inscrição no PIS ou PASEP (autenticada);

· Certificado de Reservista ou Certificado de
Dispensa de Incorporação (autenticada);

· Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento

(autenticada);
· Carteira Nacional de Habilitação, apenas para o

cargo de Motorista (autenticada);

· Comprovante de pagamento de anuidade do

conselho e/ou entidade da classe (exceto  Profissionais  da

área de Educação);
· Certificado ou Diploma de Escolaridade ( autenti-

cada);

· Carteira de Registro  Profissional (Conselho ou
C las s e) ;

· Certidão Negativa de Antecedentes Civis e Crimi-

nais (FORUM);
· Declaração de que não acumula aposentadoria ou

cargos no Serviço Público Federal, Estadual ou

Municipal.  Salvo nos casos previsto em lei;
· Declaração de Bens;

· Jornal da Convocação (02 vias), contendo nome do

Jornal  e data de publicação;
· Certidão de nascimento dos filhos menores de 14

anos, acompanhado de carteira de vacinação e comprovan-

te de freqüência  escolar a cada semestre;
· Exame Admissional/SESMT, Prédio do Anexo I da

Prefeitura Municipal de Ji-Paraná;

Ji-Paraná, 04 de Maio de 2011.

Evandro Cordeiro Muniz

Secretário Municipal de Administração

Dec. nº. 14.063/GAB/PMJP/09

O(s) candidato(s) acima classificado(s) no Concurso Público do

Município, conforme Edital n.º 001/2008, FERREIRA E
MACEDO LTDA,  devera (ão) comparecer  nos dias úteis do

período de 05/05/2011 à 03/06/2011, nos dias de segundas feiras às

quintas feiras  no horário das 08:00 hs às 12:00 hs, de Segunda a
Quinta-Feira, e sextas feiras  07:30 hs às 13:30 hs, na

Coordenadoria geral de Recursos Humanos e Aperfeiçoamento da

Secretaria Municipal de Administração, localizado nas dependênci-
as do Anexo I da Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, situada a Rua:

Martins Costa, nº. 219, Bairro Vila Jotão, portando os documen-

tos conforme relação abaixo:

· Carteira de Identidade ( autenticada);

PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 004CPL/PMJP/11

A Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, através da Comissão

Permanente de Licitação, torna Público que está aberta Licitação na
modalidade de TOMADA DE PREÇO N° 004/CPL/11 , tipo

MENOR PREÇO GLOBAL originado do processo nº 7420/

SEMOSP/11 , que tem como objeto: Contratação de empresa
para serviços e recuperação de estradas vicinais, a pedido da

Secretaria Municipal de Obras, conforme especificado, parte

integrante do Edital. Os procedimentos licitatório serão processados
e julgados em conformidade com a Lei 8666/93 e suas alterações,

Decreto Municipal nº 9353 de 18/04/2007, com as normas deste

instrumento e demais normas legais atinente a espécie.
MODALIDADE: Tomada de Preço nº 004/CPL/11.

FONTE DE RECURSO: Convênio 050/FITHA/10.

02 - Poder Executivo
06 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos

      26.782.1011.2038.2038 – Manut. Recup. Conserv. Drenagem

e Paviment. de Estradas Vicinais
      3.3.90.39.21 – Outros Serv. Terceiros – Pessoa Jurídica

Valor Global: R$ 915.795,79 (Novecentos e  quinze mil

setecentos e noventa e cinco reais e setenta e nove centavos)

DATA DE ABERTURA: 25 de Maio de 2011, às 08:00 horas, na

sala da Comissão Permanente de Licitação/CPL na Prefeitura
Municipal, sito a Av. 02 de Abril, 1701, Bairro Urupá – Ji-Paraná/

RO. O Edita l e todos os elementos integrantes, encontram-se

disponível para consulta no endereço acima citado de Segunda a
Sexta-Feira das 08:00 as 12:00 e das 14:00 às 18:00 horas, ou pelo

telefone (69) 3416-4000, Ramal 233 Fax (69) 3416 – 4029 e sua

retirada, poderá ser efetuada, a favor da Prefeitura Municipal de Ji-
Paraná, através de DAM, Documento de Arrecadação Municipal, no

valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), valor este não reembolsável,

maiores informações e esclarecimentos sobre o Certame serão
prestados pelos membros da CPL.

Ji-Paraná, 04 de Maio de 2011

NOEMI BRIZOLA OCAMPOS

Presidente da CPL
Decreto nº 14482/GAB/PMJP/10

AVISO DE LICITAÇÃO
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